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ATA DA 148ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE 

 
 
LOCAL: Hotel Villa Real – Rua Francisco Machado, 1135 – São Francisco do Sul 
DATA: 18 de março de 2010 
HORÁRIO: 14h 

 
Presentes à Reunião 
 
Secretaria de Estado da Saúde: 
Carmen Emília Bonfá Zanotto; Roberto Hess de Souza; Maria Teresa Locks; Flávio 
Magajewski; Luis Antônio Silva; Raquel Bittencourt; Ângela Blatt Ortiga;; Andréa Borb; Hanna 
Karine Barcelos; Terezinha Serrano. 
 
Conselho de Secretarias Municipais de Saúde: 
Celso Luiz Dellagiustina (Bombinhas); Tarcísio Crócomo (Joinville); João José Cândido 
(Florianópolis); Elói Trevisan (Campo Erê); Telma Bley (Canoinhas); Orlando Fávero 
(Luzerna); Roberto Ruiz (Itapema). 
 
Desenvolvimento dos trabalhos 
A 148ª Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Bipartite teve início às 14 horas, com a 
presença dos membros acima descritos, sob a Coordenação da Coordenadora da CIB/SES 
Carmen Zanotto. 
 
 
APROVAÇÃO DA ATA 
A Ata CIB 147ª de 19/02/2010 foi dispensada da leitura e aprovada. A mesma já havia sido 
enviada para todos os membros da CIB previamente. 
 

 
DOCUMENTOS RECEBIDOS 1 
Ofício nº 03/2010 do Colegiado de Gestão Regional do Alto Vale do Itajaí, informando sobre 2 
o Relatório PPI Alto Vale do Itajaí, sobre as dificuldades de pactuação na Região. 3 
Ofício nº 04/2009 do Colegiado de Gestão Regional do Alto Vale do Itajaí, solicitando 4 
informações sobre Prestador de Serviço daquela Região. 5 

 6 
DELIBERAÇÕES 7 
 8 
RELATÓRIO DA EDUCAÇÃO PERMANENTE 9 
A CIB APROVOU as planilhas relativas à prestação de contas dos recursos da Política 10 
Nacional de Educação Permanente em SC. A prestação de contas refere-se aos recursos de 11 
2007 e 2008. As planilhas foram disponibilizadas à mesa. Juntamente com a prestação de 12 
contas, a CIB aprovou uma Nota Técnica com encaminhamentos para a Educação Permanente 13 
em SC. A Nota Técnica constará desta Deliberação. 14 
 15 
CURSO DE PÓS GRADUAÇÃO EM SAÚDE MENTAL, VOLTADO PARA AS NECESSIDADES DO SUS 16 
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A CIB APROVOU O Curso de Pós-Graduação – LATO SENSU em Saúde Mental e Atenção 17 
Psicossocial, voltado para as necessidades do SUS. O público alvo do curso compreende os 18 
profissionais de nível superior dos diversos níveis de serviços de saúde mental que compõem 19 
a rede de saúde mental do Estado de SC, tais como: médicos, psicólogos, enfermeiros, 20 
assistentes sociais, terapeutas ocupacionais, profissionais de educação física, pedagogos, 21 
nutricionistas, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, dentre outros, que realizem suas práticas 22 
diretamente com usuários da área de saúde mental. Os critérios para definição do público alvo 23 
no processo seletivos dos alunos estabelecem que, sejam servidores públicos civis estatutários 24 
pertencentes ao quadro efetivo do Estado, bem como servidores efetivos dos municípios de 25 
Santa Catarina, com nível superior em curso reconhecido pelo MEC que exerçam atividades 26 
no SUS, prioritariamente pertencentes aos NASFs, CAPS e SES. O Diretor de Educação 27 
Permanente da SES Flávio Magajewski coloca que esse curso será realizado em Florianópolis, 28 
mas que outros cursos de saúde mental serão desenvolvidos ao longo de 02 anos em outras 29 
macrorregiões do Estado de Santa Catarina. É uma proposta de reorientação da política de 30 
saúde mental em SC que incluirá cursos técnicos de enfermagem em saúde mental, ampliação 31 
da residência em psiquiatria do Instituto de Psiquiatria de SC e na própria reorientação da 32 
residência médica em saúde mental. 33 
 34 
TERMOS DE COMPROMISSO DA GESTÃO MUNICIPAL 35 
A CIB APROVOU a adesão dos municípios listados a seguir, ao pacto de gestão: Arabutã, 36 
Anchieta, Guatambu, Irati, Ituporanga, Lindóia do Sul, Major Gercino, Matos Costa, Timbó, 37 
União do Oeste, Maracajá, Araranguá, Santa Cecília, São Bernardino, Santiago do Sul, Ouro 38 
Verde e Videira. 39 
 40 
CONVÊNIOS FEDERAIS – PORTARIA 2198/2009 41 
A CIB APROVOU os solicitações de financiamentos, previstos na Portaria/Ministério de 42 
Saúde nº 2198 de 17 de setembro de 2009, que dispõe sobre a transferência fundo a fundo de 43 
recursos federais a Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados à aquisição de 44 
equipamentos e material permanente, para o Programa de Atenção Básica de Saúde e da 45 
Assistência Ambulatorial e Hospitalar Especializada, para os Municípios de Balneário 46 
Camboriú, Guarujá do Sul e Blumenau. 47 
 48 
TRS 49 
Considerando a Deliberação 195/CIB/09 que aprovou o pagamento administrativo do déficit 50 
para os municípios GPSM e Gestão Estadual, vigência agosto e setembro de 2009, a CIB 51 
APROVOU o repasse administrativo do déficit, vigências outubro, novembro e dezembro de 52 
2009, totalizando R$ 608.139,05, utilizando o recurso alocado para a Saúde Auditiva 53 
(Deliberação nº102/CIB/08). O valor de R$ 525.372,72 (quinhentos e vinte e cinco mil e 54 
trezentos e setenta e dois reais e setenta e dois centavos) para os municípios GPSM e o valor 55 
de R$ 82.766,33 para a Gestão Estadual. Aprovou também a manutenção do acompanhamento 56 
do Teto x Repasse M.S x VEPE, e a manutenção da metodologia para os meses seguintes, 57 
enquanto o Ministério da Saúde não publicar o novo Teto. A Coordenadora da CIB/SES 58 
Carmen Zanotto cita que Santa Catarina é um dos pouquíssimos estados brasileiros que faz 59 
encontro de contas. Que SC está em dia com os pagamentos. 60 
 61 
ALTERAÇÕES DA PPI 62 
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A CIB APROVOU as solicitações dos gestores, para alteração dos fluxos de atendimento da 63 
assistência ambulatorial de média complexidade – PPI, de seus municípios, com validade para 64 
a Competência abril/2010; a transferência das Unidades de Saúde abaixo elencadas para a 65 
Gestão Plena do Sistema Municipal em conformidade com a Portaria GM 2808/08 que aprova 66 
a adesão do Município de POMERODE ao Pacto de Gestão, competência abril 2010; a 67 
transferência das Unidades de Saúde abaixo elencadas para a Gestão Plena do Sistema 68 
Municipal em conformidade com a Portaria GM 2808/08 que aprova a adesão do Município 69 
de SÃO JOÃO BATISTA ao Pacto de Gestão, competência abril 2010; a transferência das 70 
Unidades de Saúde abaixo elencadas para a Gestão Plena do Sistema Municipal em 71 
conformidade com a Portaria GM 2808/08 que aprova a adesão do Município de LAGEADO 72 
GRANDE ao Pacto de Gestão, competência abril 2010 a PPI Hospitalar, referência em 73 
Oncologia – Hematologia da 15º SDR, alterada a partir da Competência Abril/10 do Hospital 74 
Universitário / Florianópolis para o Hospital Santo Antônio / Blumenau. 75 
 76 
CAPS I DE SÃO FRANCISCO DO SUL 77 
A CIB APROVOU o credenciamento do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, 78 
modalidade I do Município de São Francisco do Sul. 79 
 80 
RECURSOS DA CAMPANHA DE VACINAÇÃO (DA PÓLIO E DA INFLUENZA ACIMA DE 60 ANOS) 81 
O Diretor da Vigilância Epidemiológica da SES Luis Antonio Silva fala das campanhas de 82 
vacinação da influenza e para as pessoas com mais de 60 anos. Fala da proposta de 83 
distribuição dos recursos, apresenta a planilha com os valores destinados a cada município e 84 
que estes, serão incorporados ao teto das vigilâncias em saúde de cada município, a partir 85 
deste ano. 86 
 87 
RECURSOS DA CAMPANHA DE VACINAÇÃO (INFLUENZA H1N1) 88 
O Diretor da Vigilância Epidemiológica da SES Luis Antonio Silva fala da campanha de 89 
vacinação para o H1N1. O Diretor da Vigilância Epidemiológica chama atenção para as 90 
informações que estão sendo veiculadas na internet e outros meios de comunicação, sobre a 91 
vacina. A Coordenadora da CIB/SES Carmen Zanotto alerta quanto às informações 92 
veiculadas na internet, que podem por em risco todo o programa de vacinação. Esclarece que 93 
o Ministério da Saúde solicita que não se tomem atitudes isoladas a respeito da gripe, que não 94 
existem justificativas técnicas contra a vacina. E sugere que se constitua um Comitê de caráter 95 
político, com a participação do Secretário de Estado da Saúde e Municípios, para avaliarem 96 
situações, antes de ser tomada qualquer atitude. Que há necessidade de defender o SUS com 97 
decisão conjunta – Estado e Municípios. Acrescenta que alguns procuram ocorrências de 98 
óbitos fora da faixa etária de vacinação para justificar que o Programa de Imunização é falho. 99 
O Coordenador da CIB/COSEMS corrobora a sugestão de constituição de um Comitê político 100 
e sugere que o Presidente do COSEMS e o Secretário de Estado da Saúde estejam nesse 101 
Comitê. Por fim, o Diretor Vigilância Epidemiológica da SES fala da proposta de distribuição 102 
dos recursos e apresenta a planilha com os valores destinada a cada município. 103 
 104 
PROJETO PET SAÚDE DE CURITIBANOS 105 
A CIB APROVOU o Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde – PET-SAÚDE, do 106 
Município de CURITIBANOS/SC, de acordo o Edital nº 18 de 16 de setembro de 2009 da 107 
Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde. 108 
 109 
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RELATÓRIO DE GESTÃO MUNICIPAL 110 
A CIB APROVOU as planilhas que compõe o modelo de relatório Anual de Gestão – RAG, 111 
com desvinculação das Planilhas referentes ao acompanhamento do Avalia Pacto 2009. As 112 
planilhas do modelo do RAG ficarão disponíveis na página da SES – www.saude.sc.gov.br. 113 
Também ficará disponível o Sistema de Apoio ao Relatório de Gestão do SUS - SARGSUS 114 
lançado em 12 de março de 2010. O acesso será mediante cadastramento de servidor indicado 115 
pelo secretário municipal de saúde, cuja forma de adesão será disponibilizada na pagina da 116 
SES. Fica mantido o prazo de 31 de maio de cada ano, para os municípios encaminharem o 117 
Relatório Anual de Gestão com a respectiva Resolução do Conselho Municipal de Saúde. Os 118 
municípios que não atenderem aos termos da organização do Relatório Anual de Gestão 119 
conforme a Portaria nº. 3.176/GM/MS deverão fazer as adequações necessárias e reapresentar 120 
ao Conselho Municipal de Saúde. Os municípios que utilizarem o SARGSUS deverão fazer 121 
uma cópia em PDF e enviar para ser disponibilizado no site do Controle Social através do  122 
email: controlesocial@saude.sc.gov.br A CIB deverá encaminhar mensalmente os dados 123 
atualizados à CIT. 124 
 125 
PROJETO SAÚDE NA ESCOLA 126 
A CIB APROVOU a adesão dos Municípios de Palhoça e Blumenau ao Projeto Saúde na 127 
Escola, sendo que Blumenau contará com 06 equipes e recursos financeiros no valor de R$ 128 
R$ 38.400,00 e Palhoça contará com 02 equipes e recursos financeiros no valor de e recursos 129 
financeiros no valor de R$ 12.800,00. 130 
 131 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ALTO VALE DO ITAJAÍ – CIS – AMAVI 132 
A CIB APROVOU o credenciamento do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Vale do 133 
Itajaí – CIS-AMAVI. O referido Consórcio atende as exigências do Anexo I da Deliberação 134 
035/2005 que aprovou os Consórcios Intermunicipais de Saúde. 135 
 136 
SALA DE ESTABILIZAÇÃO DE IPUMIRIM 137 
Considerando a Portaria GM/MS nº 1020 de 13 de maio de 2009 que estabelece as 138 
diretrizes para a implantação do componente fixo para a Organização de Redes 139 
Locorregionais de Atenção Integral às Urgências em conformidade com a Política 140 
Nacional de Atenção à Urgência, a CIB APROVOU a Inclusão no Plano de Urgências e 141 
Emergências, uma Sala de Estabilização para o Município de Ipumirim. 142 
 143 
CRIAÇÃO DO CIES ESTADUAL 144 
A CIB APROVOU A criação da Comissão de Integração Ensino e Serviço Estadual – 145 
CIES Estadual, vinculada à Câmara Técnica de Recursos Humanos da CIB. 146 
 147 
HOMOLOGAÇÃO 148 
A CIB HOMOLOGOU as Deliberações ad referendum: 90/2010 que aprova a cota extra, 149 
emergencial de cirurgias eletivas – APAC; 91/2010 que aprova o ressarcimento aos 150 
municípios relativo às cirurgias eletivas de dezembro de 2009; 92/2010 que aprova o PACTO 151 
PELA SAÚDE do Município de Ita; 93/2010 que aprova o PACTO PELA SAÚDE do 152 
Município de Água Doce; 94/2010 que aprova o PACTO PELA SAÚDE do Município de 153 
Ibiam; 95/2010 que aprova o PACTO PELA SAÚDE do Município de Xavantina; 96/2010 154 
que aprova o PROJETO PET SAÚDE DE TUBARÃO; 97/2010 – PACTO PELA SAÚDE do 155 
Município de Monte Castelo; 98/2010 – PACTO PELA SAÚDE do Município de Passos 156 
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Maia; 206/2009– Republicada, que aprova nova redação para o art. 8º da Assistência 157 
Farmacêutica e 124/2010 que cria a Câmara Técnica da Assistência Farmacêutica. 158 
 159 
INFORMES 160 
 161 
AVALIAÇÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA DA QUALIDADE DA ÁGUA EM 2009 162 
A Gerente em Saúde Ambiental, da Diretoria de Vigilância Sanitária da SES/SC, Sra. 163 
Margaret Grando, fez uma exposição sobre a vigilância da qualidade da água em SC. Cita que 164 
as vigilâncias municipais realizam coletas de amostras de água para análises; notificam os 165 
resultados no Sistema de Informação SISÁGUA e as empresas prestadoras de serviços de 166 
abastecimento de água também fornecem dados sobre a qualidade da água às vigilâncias 167 
municipais e essas alimentam o sistema. Cita as ações prioritárias incluídas no PACTO PELA 168 
SAÚDE E PAVS, biênio 2010/2011, relacionadas a água. Expõe o desempenho por 169 
Macrorregião de Saúde, a importância de se promover a consistência e melhoria da 170 
informação disponível no SISÁGUA com vistas ao planejamento e a análise de 171 
correlação entre qualidade da água e indicadores de Mortalidade Infantil, Hepatite A, Doenças 172 
Diarreicas Agudas, Rotavírus, etc. Menciona o fraco desempenho municipal, geral, 173 
quanto ao indicador Número de análises realizadas para cloro residual livre em relação ao 174 
preconizado pela Diretriz Nacional (como mínimo) e que para melhorar esse indicador deve-175 
se observar a disponibilidade de colorímetro e reagentes, carro, condições de trabalho para os 176 
técnicos dos municípios. Ressalta o risco que representam as diferentes formas de 177 
abastecimento de água, a exemplo dos poços individuais e das Soluções Alternativas 178 
Coletivas. Da importância de ações corretivas  quando de análises em desacordo com os 179 
padrões de potabilidade da água. Na seqüência, a Diretora da Vigilância Sanitária da SES/SC, 180 
Sra. Raquel Bittencourt, coloca o trabalho conjunto desenvolvido pelas Vigilâncias Sanitárias 181 
municipais e estadual sobre a presença de alumínio na água da Grande Florianópolis; Que 182 
cada município deve tornar público os dados de avaliação da água, conforme Decreto 183 
Presidencial 5440 de 2005. Que em 2008, por ocasião das enchentes, houve a aquisição de 184 
colorímetros para as Gerências de Saúde das SDRs. Quanto às multas, a Diretora da 185 
Vigilância Sanitária refere que devem ser vistos os códigos sanitários de cada município. O 186 
Diretor da Educação Permanente da SES Flávio Magajewski destaca a importância do tema 187 
na Pauta e fala sobre o parâmetro de cobertura de água tratada em SC, ressalta a importância 188 
desse indicador de avaliação. O Secretário Municipal de Saúde de Campo Erê Elói Trevisan 189 
menciona que a cobertura do extremo-oeste ficou abaixo da média, haja vista que somente a 190 
partir de julho de 2009 é que o Estado viabilizou a realização dos exames no LACEN para 191 
mais de 40 municípios, e que a partir daí as coletas foram realizadas normalmente e as 192 
análises realizadas. A Gerente Margaret Grando também colocou a realização de uma Oficina 193 
de trabalho com 05 municípios: São Francisco do Sul, Navegantes, Itajaí, Porto Belo e 194 
Imbituba, no dia 30 de março, em Florianópolis, com o objetivo de Promover a Vigilância 195 
ativa da presença do Víbrio cholerae em áreas portuárias e periportuárias, bem como de  196 
fundeamento de navios de Cruzeiro e da Marinha Mercante. Solicitou o apoio e colaboração 197 
dos municípios elencados para a Vigilância Ambiental do Cólera. Os municípios participantes 198 
que estavam presentes na reunião concordaram com a atividade proposta. 199 
 200 
TELESSAÚDE 201 
O Coordenador do Programa Telessaúde Heitor Tognoli e Silva faz uma breve apresentação. 202 
Cita que o Programa Nacional de Telessaúde foi instituído pela Portaria nº 35 de 04/1/07, no 203 
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âmbito do Ministério da Saúde. Menciona os benefícios do Telessaúde na atenção básica, 204 
como na inclusão digital, na valorização profissional, na fixação dos profissionais, no 205 
planejamento, entre outros. E ressalta que o objetivo principal é o fortalecimento da atenção 206 
básica. Indica que os municípios que pretendem aderir ao Telessaúde preencham um cadastro 207 
que posteriormente será enviado um consultor ao município para tratar com as equipes de 208 
saúde da família. Que o Núcleo do Telessaúde em SC agrega 112 municípios, 284 equipes de 209 
saúde da família, 02 escolas técnicas do SUS, a Escola de Saúde Pública de SC, a Gerência de 210 
Atenção Básica. O profissional de saúde da família pode entrar em contato com o Núcleo para 211 
dirimir dúvidas sobre tratamento e condições clínicas. Site do Telessaúde: 212 
http://www.telemedicina.ufsc.br/telessaude/telessaude_aap ou http://telessaude.sc.gov.br Para 213 
o município se cadastrar ao Telessaúde é necessário ter um computador com internet e caixa 214 
de som. Com referência ao Tele-NASF – serão vistos na Câmara Técnica e o município que 215 
conseguir o equipamento, segundo a Coordenadora da CIB/SES Carmen Zanotto, deverá fazer 216 
procedimentos para outros municípios. 217 
 218 
RELATÓRIO DE AUDITORIA DE FEVEREIRO DE 2010 219 
A Diretoria de Planejamento, Controle e Avaliação/Gerência de Auditoria da SES enviou o 220 
relatório de auditoria, disponibilizado à mesa, referente ao mês de fevereiro de 2010. O 221 
Secretário Municipal de Saúde de Campo Erê Elói Trevisan estranha o credenciamento da 222 
Alta Complexidade em Neurocirurgia de Chapecó, uma vez que este serviço já estava 223 
credenciado há bastante tempo. 224 
 225 
ATUALIZAÇÃO DOS TERMOS DE COMPROMISSO DE GESTÃO 226 
A Diretora de Planejamento, Controle e Avaliação da SES Maria Teresa Locks informa que, 227 
de acordo com a Nota Técnica nº2/DAGD/SE/MS, todos os municípios deverão fazer a 228 
revisão do termo de compromisso da gestão municipal até 31 de março de 2010. Que o 229 
sistema já foi habilitado para realizar os ajustes e todos os municípios com termos não 230 
registrados on-line deverão fazer a inserção dos dados conforme termo aprovado por Portaria. 231 
A Regional homologa e todos poderão fazer os ajustes pertinentes. Os termos já registrados a 232 
Regional homologa. Se não houver ajustes, o gestor deve confirmar os dados validando o 233 
sistema.  A Nota técnica encontra-se disponível na página do SISPACTO. 234 
 235 
INDICADORES DO BIÊNIO 2010/2011 236 
Com referência ao registro das metas pactuadas no aplicativo SISPACTO, a Diretora Maria 237 
Teresa Locks informa que o prazo máximo é 26 de março de 2010. 238 
 239 
TERMOS DE COMPROMISSO DA GESTÃO MUNICIPAL 240 
A Diretora de Planejamento, Controle e Avaliação da SES Maria Teresa Locks informa que, 241 
dos 293 municípios de SC, 157 assinaram o pacto e já possuem Portaria do MS; 47 assinaram 242 
e estão aguardando a publicação de Portaria; 20 municípios estão sendo aprovados nesta CIB 243 
e 29 não se manifestaram quanto a intenção de assinar o termo de compromisso de gestão 244 
municipal. 245 
 246 
Concluídos os temas da pauta, a Coordenadora da CIB/SES Carmen Zanotto fala de sua saída 247 
do cargo de Secretária de Estado da Saúde de SC, como também da sua saída da Coordenação 248 
da CIB/SES. Cita que nesses quase 08 anos contou com o trabalho das pessoas a sua volta. 249 
Agradece a todos, mencionando que cada qual em seu quadrado, cumpriu a sua parte. 250 
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Agradece aos municípios, ao Coordenador da CIB/COSEMS Celso Dellagiustina e ao Diretor 251 
Geral da SES Roberto Hess de Souza que assumirá a Secretaria de Estado da Saúde a partir de 252 
1º de abril a quem deseja sucesso. O Coordenador da CIB/COSEMS Celso Dellagiustina 253 
também fala da saída da Coordenadora da CIB/SES Carmen Zanotto, referindo-se às 254 
dificuldades no sentido técnico em separar da Coordenadora e deseja-lhe sucesso. Referindo-255 
se ao Diretor Geral da SES Roberto Hess de Souza, futuro Secretário de Estado da Saúde/SC, 256 
Celso Dellagiustina deseja sucesso e cita que, com certeza terão o mesmo entendimento que 257 
teve com a Coordenadora da CIB/SES Carmen Zanotto. Por fim, o Diretor Geral da SES 258 
Roberto Hess de Souza agradece a Coordenadora da CIB/SES em seu nome e em nome de 259 
toda a equipe da SES. Menciona que aprendeu muito nessa caminhada com o comando de 260 
Carmen Zanotto, Eduardo Coruja Agostini e Dado Cherem. Fala do momento difícil em que 261 
está assumindo a Secretaria de Estado da Saúde. Cita que teve com a Coordenadora da 262 
CIB/SES alguns desencontros, mas muito respeito. Que subordinado à Carmen Zanotto, 263 
aprendeu a dialogar os vários pontos de vistas. Conclui, desejando á Coordenadora da 264 
CIB/SES, muito sucesso e cita que o SUS precisa de pessoas como Carmen Zanotto no 265 
Congresso Nacional. 266 
 267 
Nada mais havendo a tratar, eu, Lourdes de Costa Remor, lavrei a presente Ata, assinada por 268 
mim e pelos Coordenadores. 269 
 270 

São Francisco do Sul, 18 de março de 2010. 271 


